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ESTADO DE SEBCIIPE
PREFEITT'RAMTNüCIPAL DE SffÃO DIÁS

PÂRECERJUnÍOICO

DA LAVRÂ DE: IÁERTE PEREIRÂ FONSECÂ - OAB/SE 6.779

ASSUNTO: POSSTBTLTDADE DE REATIZÂÇÂO DE PREGÂO PRESENCiAI.
INTERESSADO:
FUNDOS.

PREFEITURA MUNICIPAI DE SIMÂO DIÀS (SE) E SEUS

Ucitação: Modalidade Pregão Presencial n". 19 /2021. Objea:
Pregâo presencial para regisuo de preços para futura e eveotual
prestação de serviços na dil'r:lgação dos atos púbücos municipais
por meio de veículo munido de som profissional extemo assim

denominado carro de som, em regime de d.iária no Município de

Simão Dias (SE). Âná1ise da kgislação apücável. Conclusões.

I - REI-ATÓRIO:

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do
procedimento liciatório, Modalidade: Pregão Presenciú n", 79 / 2027, do tipo menor preço
poÍ item, tendo por obieto registro de preços para futura e eventuâl prestação de serviços na
divulgação dos atos púbücos municipais poÍ meio de veículo munido de som pÍoÍissionâl
externo âssim deoominado carro de som, em regime de üâria no Município de Simão Dias
(SE), conforme minuta em anexo.

E o relatório.

Fundamento e opino.

II - FUNDAMENTACÃO:

Nos termos da Consulta formulada, o ceÍne iurídico da mesma reside na
possibilidade de utilização da modalidade ptegão peto, a conüatação do ob jeto ora
mencionado.

À proposta tem fundamento jurÍdico nos diplomas legais, a saber:
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ESTADO DE SERGIPE
pBETEITURA Mr;NtcIpAL DE smÃo orns

"Pregão é t nova modalidade de ücitação, regulada pela Lei 10.520, de

77 ,7 ,2002, cujt a ementa: "Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal

e Municípios, nos teflnos do art,37, XXI, da Constituição Federal, modalidade

de lic.itação denominada pregão, palz aqüsição de bens e serviços comuns.

Nos termos do ciudo diploma, considetam-se bens e serviços comuns aqueles

cujos padrôes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente de6nidos
no edital, por meio de especi6cações usuais no mercado. (MEIRELLES, Hely
I-opes. Licitação e Contrato Âdministrativo. 14 ed. São Paulo: Malheitos, 2006,

p. 130-104)."

Podemos observat que o presente edital se encontÍa de maneira claÍa e

objetiva, o objeto da üciução é permissível nessâ modalidade, todas as condições dos objetos
a seÍem licitados, de fato, estão de forma a g í ÍrtlÍ que a Íinalidade a ser atendida, de fato,
correspondem às necessidades da Adminisuação Púbüca.

"O pregão é a modalidade liciatória definida para aqüsiçâo de bens - por
esta razão pane da doutrina o chama de "lei.lão reverso" - e serviços comuns,
cujos padrões mínimos de qualidade serão previamente estipulados no
instrumento com'ocatório. Ressalta-se que, confotme disposto na lei
10.520/02, serviços e bens comuns são aqueles que podem ser designados no
edital com expressão usual de mercado. O que se busca no pregão é sempre
a melhor contratação pelo menor pteço."

Âssim, obedecidas as regras contidas na ki Federal n". 8.666, d,e 21 de
junho de 1993 e na ki n". 10.520/2002, entende-se que a Administração púbüca
consulente poderá adotff a modalidade de üciação Pregão Presencial, encontrando-se o
editrl em consonância com os dispositivos da ki Federal, acima citada, razã.o pela
qual se encoÍltrâ aprovado por esse pâreceÍ jurídico, na forma do arr 38, § único, da I-ei
Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993, e, em condições de ser aprovâdo por Vossa
Excelência, se assim entendeÍ.

Dessa maneira, a modalidade pregão presencial, do tipo menor preço por
item, poderá ser utilizada p Í^ l contratação do obieto ora mencionado no presente
instrumento ücitatório, qual seja: registro de preços paÍe futuÍa e eventual prestação de
serviços na divulgâção dos atos públicos municipais poÍ meio de veÍculo munido de som
profissiona.l extemo assim denominado carro de som, em regime de üária no Município de
Simão Dias (SE), conforme minuta em anexo.

Maüeus Carvalho (2015, p. 439), em lição exemplar, afirma que:
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documentação, verificamos a regularidade, conforme as

exigências editalícias.

III . DA CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, considerando â estrita obediência às normas
contidas na I.ei Federai n". 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei n". 10.520/2002,
entendemos que a Àdministração Púbüca, ora Consulente, poderá, sim, com base nos
documentos apÍesent4dos, adotar a modalidade de Licitação pretendida, qual seja: PREGÃO
PRESENCIÂL, do tipo MENOR PREçO POR ITEM, enconüando-se o edital em
consonância com os dispositivos das kis acima citadas.

Portanto, opina-se favoravelmente para o prosseguimento do processo
ücitatório, respeitando-se, em todas as fases, os âspectos da publicidade.

§r,úo a Vossa Excelência" de igual forma., a remessâ desse parecer à

Comissão de Licitação para continuidade do processo licitatório, caso seja vosso
entendimento.

É o -eo pare.er, o qual submeto à superior instância.

Simão Dias/SE, 23 de julho de 2021.
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